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LEI Nº. 1.718, de 29 de Dezembro de 2022.

 

Altera a Lei Municipal nº. 993, de 1º de Setembro de 2011, e dá 
outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, constantes 
na Lei Orgânica do Município, especialmente no inciso IX do art. 36 da Lei Orgânica,

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1°. Ficam alterados o caput do artigo 15-B, os §§ 1º e 3º do artigo 16-A, o § 1º do artigo 18 e § 8º 
do artigo 76, todos da Lei Municipal no. 993, de 1° de setembro de 2011, os quais passam a vigorar com a seguinte 
redação:

 

Art. 15–B. Os recursos destinados ao custeio administrativo serão mantidos na conta 
RESERVA ADMINISTRATIVA, e serão utilizados conforme parâmetros gerais publicados 
pela Secretaria de Previdência, observados os §§1º e §2º deste artigo.

 

Art. 16–A ...

 

§1°

 

O valor do aporte anual previsto no Cálculo Atuarial deverá ser repassado em 12 parcelas 
iguais, nas datas estabelecidas no §2° do artigo 16 desta lei. 

 

§3°

 

Caso a avaliação atuarial anual indique a necessidade de alteração do plano de custeio 
e plano de equacionamento do déficit atuarial, as alíquotas de contribuição do ente e os 
aportes serão revistos pelo Poder Executivo através de Lei Municipal. 

 

Art. 18....

 

§1º

 

O segurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de contribuição de parcelas 
remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em 
comissão ou de função gratificada, adicionais de insalubridade, periculosidade, produtividade 
e noturno, serviço extraordinário e de outras parcelas remuneratórias de caráter transitório, 
vedada a inclusão de verbas pretéritas, para efeito de

 

cálculo de benefício a ser concedido com fundamento nos artigos 42, 47,

 

48, 49 e 70 desta lei, desde que autorizado expressamente pelo servidor, no Setor de 
Recursos Humanos da Prefeitura ou Câmara Municipal.

 

Art. 76....

 

§ 8º

   

Os proventos calculados de acordo com o caput por ocasião de sua concessão, não 
poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição 
Federal, ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral da Previdência 
Social, para os servidores que ingressarem no Município após a implantação do Regime de 
Previdência Complementar, ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do 
disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

 

Art. 2°.

 

Ficam incluídos

 

os §§ 1º e 2º ao artigo 16 da Lei Municipal nº. 993, de 1º de setembro de 2011, 
os quais possuem a seguinte redação:

 

Art. 16....

  

§1º

 

A alíquota de contribuição prevista no caput é composta por 14,05% (quatorze inteiros e 
cinco décimos) referente ao custo

 

normal e 3,0% (três inteiros) para custeio administrativo 
do PREVINA, devendo o Poder Executivo, verificando o aumento da taxa de administração 
de que resulte majoração de recursos que se revele desproporcional com os gastos 
ordinários órgão previdenciário, promover, através de lei, imediato reajuste na taxa de 
administração, em observância aos princípios da economicidade, proporcionalidade, 
razoabilidade e outros, como os explícitos e implícitos do art. 37 da CF/88, assegurado aos 
Poderes Executivo e Legislativo, a qualquer tempo, convocar o órgão previdenciário, e/ou 
qualquer de seus colaboradores, para prestação de contas, de forma pormenorizada e 
documental, da sua gestão/atividade, receitas, despesas e outras informações a que se julgar 
relevante.

 

§2º

 

A contribuição previdenciária prevista neste artigo deverá ser recolhida até o dia 15 do 
mês seguinte àquele a que as contribuições se referem.

 

 

 

Art. 3°

 

Ficam revogados o §3° do art. 15, os §§1º,

 

2º, e 4º

 

do art. 15-A, os §§3º, 4, 5º e 6º do art. 15-B, 
os §§1º e 2º

 

do art. 15-C, o parágrafo único do

 

art. 16 e o §2º

 

do art. 16-A, da Lei Municipal n. 993, de 1º

 

de setembro de 
2011.

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 29 de dezembro

 

de 2022.

 
   

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

 

LEI Nº.

 

1.719, de 13

 

de Janeiro de 2023.

 

Altera a Lei Municipal nº. 993, de 1º de Setembro de 2011, e 
dá outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, constantes 
na Lei Orgânica do Município, especialmente no inciso IX do art. 36 da Lei Orgânica,

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1°. Fica alterado o caput do artigo 16-A, da Lei Municipal nº. 993, de 1º de setembro de 2011, o 
qual passa a vigorar com a seguinte redação:

 

Art. 16–A. O equacionamento do déficit atuarial, encargo deste Município, será executado 
através de aportes, conforme tabela no anexo III, podendo ser revisado conforme resultado 
do cálculo atuarial para cada exercício, nos termos da legislação pertinente.

 

Art. 2°.

 

Fica incluído

 

o anexo III à

 

Lei Municipal nº. 993,

 

de 1º de setembro de 2011, o qual possui

 

a 
redação da forma constante neste projeto.

 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 13

 

de janeiro de 2023.

 
                       

José Gilberto Garcia

 
        

PREFEITO MUNICIPAL

 

ANEXO III

 

Amortização do Déficit por Aportes Financeiros

 

 

Ano-Base

 

Saldo Inicial

 

(+) Juros

 

(-) Aportes 

 

Saldo Final

 

2022

 

143.543.752,93

 

8.612.625,18

 

3.622.296,01

 

148.534.082,09

 

2023

 

148.534.082,09

 

8.912.044,93

 

4.243.569,98

 

153.202.557,03

 

2024

 

153.202.557,03

 

9.192.153,42

 

4.876.907,20

 

157.517.803,25

 

2025

 

157.517.803,25

 

9.451.068,20

 

5.522.486,81

 

161.446.384,64

 

2026

 

161.446.384,64

 

9.686.783,08

 

6.180.490,31

 

164.952.677,41

 

2027

 

164.952.677,41

 

9.897.160,64

 

6.851.101,64

 

167.998.736,41

 

2028

 

167.998.736,41

 

10.079.924,18

 

7.534.507,15

 

170.544.153,44

 

2029

 

170.544.153,44

 

10.232.649,21

 

8.230.895,66

 

172.545.906,99

 

2030

 

172.545.906,99

 

10.352.754,42

 

8.940.458,48

 

173.958.202,93

 

2031

 

173.958.202,93

 

10.437.492,18

 

9.663.389,48

 

174.732.305,63

 

2032

 

174.732.305,63

 

10.483.938,34

 

10.399.885,04

 

174.816.358,92

 

2033

 

174.816.358,92

 

10.488.981,54

 

11.150.144,18

 

174.155.196,28

 

2034

 

174.155.196,28

 

10.449.311,78

 

11.914.368,51

 

172.690.139,54

 

2035

 

172.690.139,54

 

10.361.408,37

 

12.692.762,32

 

170.358.785,59

 

2036

 

170.358.785,59

 

10.221.527,14

 

13.485.532,56

 

167.094.780,16

 

2037

 

167.094.780,16

 

10.025.686,81

 

14.292.888,94

 

162.827.578,04

 

2038

 

162.827.578,04

 

9.769.654,68

 

15.115.043,88

 

157.482.188,83

 

2039

 

157.482.188,83

 

9.448.931,33

 

15.952.212,64

 

150.978.907,52

 

2040

 

150.978.907,52

 

9.058.734,45

 

16.804.613,27

 

143.233.028,70

 

2041

 

143.233.028,70

 

8.593.981,72

 

17.495.182,18

 

134.331.828,25

 

2042

 

134.331.828,25

 

8.059.909,69

 

17.670.134,00

 

124.721.603,94

 

2043

 

124.721.603,94

 

7.483.296,24

 

17.846.835,34

 

114.358.064,83

 

2044

 

114.358.064,83

 

6.861.483,89

 

18.025.303,70

 

103.194.245,03

 

2045

 

103.194.245,03

 

6.191.654,70

 

18.205.556,73

 

91.180.343,00

 

2046

 

91.180.343,00

 

5.470.820,58

 

18.387.612,30

 

78.263.551,28

 

2047

 

78.263.551,28

 

4.695.813,08

 

18.571.488,42

 

64.387.875,94

 

2048

 

64.387.875,94

 

3.863.272,56

 

18.757.203,31

 

49.493.945,18

 

2049

 

49.493.945,18

 

2.969.636,71

 

18.944.775,34

 

33.518.806,56

 

2050

 

33.518.806,56

 

2.011.128,39

 

19.134.223,09

 

16.395.711,86

 

2051

 

16.395.711,86

 

983.742,71

 

19.325.565,32

 

-1.946.110,75
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LEI Nº.

 

1.720, de 13

 

de janeiro

 

de 2023.

 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar concessão 
onerosa de uso de bem imóvel público, de áreas localizadas no 
AERóDROMO ANTONIO FERNANDO ANDRADE PRADO em 
Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras 
providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de 
suas atribuições legais;

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

 

sanciono

 

a seguinte Lei:

 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo celebrar contrato de concessão administrativa de uso de espaço 
público, à título oneroso, de

 

6 (seis) áreas junto ao Aeródromo

 

Antônio Fernando Andrade Prado, localizado na Rodovia 
MS 134, na Altura do KM 9, neste Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, imóvel matriculado sob 
o 17.427, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Nova Andradina-MS, com as seguintes especificações:

 

I –

 

Hangar 01:

 

E=260057.45, N=7547442.09; E=260071.98, N=7547438.37; E=260064.54, N= 
7547409.31; E=260050.01, N=7547413.03; 

 

II –

 

Hangar 02: E=260071.98, N=7547438.37; E=260086.51, N=7547434.66; E=260079.08, 
N=7547405.59; E=260064.54, N=7547409.31;

 

III –

 

Hangar 03: E=260086.51, N=7547434.66; E=260101.04, N=7547430.94; E=260093.61, 
N=7547401.88; E=260079.08, N= 7547405.59;

 

IV –

 

Hangar 04: E=260035.69, N=7547387.98; E=260064.75, N=7547380.55; E=260052.36, 
N=7547332.11; E=260023.30, N=7547339-54;

 

V –

 

Hangar 05: E=260064.75, N=7547380.55; E=260093.82, N=7547373.12; E=260081.43, 
N=7547324.67; E=260052.36, N=7547332.11;

 

VI -

 

Parque

 

de Abastecimento de Aeronaves (PAA):

 

E=260030.76, N=7547448.92; E=260054.98, 
N=7547442.72; E=260022.09, N=7547415.01; E=260046.31, N=7547408.81.

 

Art. 2º

 

A concessão de uso do bem imóvel público, objeto da presente Lei, destina-se a implantação 
e/ou manutenção de hangares, destinados exclusivamente à guarda de aeronaves e equipamentos destinados ao uso 
das aeronaves e de um Parque de Abastecimento de Aeronaves (PAA).

 

Parágrafo único.

 

As benfeitorias realizadas pelos concessionários serão revertidas ao Poder Público 
Municipal ao término da concessão sem qualquer direito à

 

retenção, reembolso ou indenização.

 

Art. 3°

 

A licitação para as concessões administrativas de uso de espaço público

 

previstas nesta lei 
deverá prescrever as benfeitorias mínimas que a concessionária deverá realizar na área em que se sagrar vencedora.

 
 

Parágrafo único.

 

As construções deverão ser padronizadas de acordo com as especificações 
previamente elaboradas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, as quais estarão previstas no certame licitatório.

 

Art. 4º

 

A

 

outorga das concessões administrativas de uso de espaço público previstas nesta lei

 

está 
condicionada:

 
 

I -

 

Ao

 

concessionário pagar o preço proposto, conforme o lance vencedor decorrente da licitação, no 
prazo estabelecido no edital do certame;

 
 

II –

 

A iniciar a construção na área em que se sagrar vencedora no prazo de até 12

 

(doze) meses, 
contados da assinatura

 

do contrato de concessão, sendo que,

 

após iniciar a obra,

 

terá o prazo de mais 6

 

(seis) meses 
para

 

o terminá-la.

 

§ 1º Nenhuma obra ou serviço de terceiros será iniciada sem a prévia autorização do Município de Nova 
Andradina e consequente emissão do alvará de construção pela Secretaria competente.

 
 

§2º

 

Os interessados na execução de obra ou serviços nas dependências do Aeródromo Municipal 
deverão comunicar tal fato à Secretaria competente e retirar

 

o respectivo alvará de construção e/ou reforma antes do 
início de qualquer obra no referido aeródromo, sob pena de embargo imediato da obra

 

e sem prejuízos das sanções 
previstas na legislação especial pertinente.

 

§3º

 

A empresa construtora ou prestadora de serviços será responsável por seus atos e de seus 
empregados e prepostos, e responderá por prejuízos ou danos causados aos bens públicos, a particulares e terceiros.

 

 

 
 
 
 

§4º

 

Para demarcação da área de trabalho o responsável técnico pela obra ou serviço deverá respeitar 
os limites possíveis de aproximação da pista de pouso e decolagem, assim como a altura permissível dos elementos de 
fechamento da área, bem como dos guindastes e demais equipamentos a serem utilizados na obra ou serviço.

 

§ 5º

 

A área do canteiro de obra deverá ser mantida limpa e livre de lixo doméstico, mato e sobras de 
materiais.

 

§6º

 

O canteiro de obras deverá permanecer fechado ao acesso de pessoas estranhas à obra ou serviço, 
não sendo admitida a passagem de pessoas pela área para atingir a pista de pouso e decolagem e nem a outro hangar 
ou dependências do Aeródromo.

 

§7º

 

A construção deverá observar rigorosamente as normas da ANAC e da INFRAERO, cabendo à

 

concessionário a responsabilidade por qualquer irregularidade.

 

§8º

 

A concessionária é responsável exclusiva pelos encargos civis,

 

administrativos, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, indenizatórios

 

ou de qualquer outra natureza, resultantes, direta ou indiretamente, do

 

uso 
do bem público concedido, da realização de obras, manutenção ou

 

de qualquer atividade exercida.

 

§9º

 

Não é de responsabilidade da concedente a vigilância

 

das

 

instalações da concessionária na área 
concedida, podendo esta fazê-lo,

 

se julgar necessário;

 

§10

 

A concessionária em nenhuma hipótese poderá impedir ou

 

embaraçar, direta ou indiretamente, o 
uso do aeródromo;

 

§11

 

Fica reservado à concedente o direito de fiscalizar, quando julgar

 

necessário e sem prévio aviso, 
as obras e instalações da concessionária;

 

§12

 

A concessionária informará a concedente quanto a conclusão de

 

obra, para efeito de realização da 
vistoria final;

 

§13

 

É vedada a hangaragem para aeronave de terceiros, salvo mediante

 

autorização escrita da 
concedente.

 

Art. 5°

 

A concessionária somente poderá edificar dentro da área do aeródromo

 

no espaço em que se 
sagrou vencedora, assim como: 

 

I -

 

Fica proibida a

 

construção ou colocação de ambientes não necessários à destinação de guarda e 
manutenção das aeronaves, mesmo que de forma parcial ou temporária, exceto a construção de acomodações para o 
alojamento de tripulantes e/ou vigilantes, bem como salas de espera

 

para os usuários

 

e desde que não atrapalhe a 
finalidade precípua da área, assim como seja, em qual caso,

 

autorizada pela secretaria municipal de infraestrutura.

 

II -

 

Fica proibida de

 

utilizar

 

os hangares para atividades que não são inerentes à guarda e manutenção 
das aeronaves e equipamentos usados para essa finalidade.

 

III -

 

O uso do hangar fica restrito exclusivamente às atividades da pessoa física/empresa detentora da 
concessão, ou pessoa autorizada pelo concessionário, devidamente cadastrado no Aeródromo Antônio Fernando 
Andrade Prado.

  

Art. 6º

 

As

 

concessões

 

administrativas

 

de uso de espaço público, objeto da presente Lei, deverão

 

ser 
realizadas

 

mediante prévia licitação, por maior preço,

 

nos termos da

 

legislação vigente.

 

Parágrafo único.

 

As áreas

 

de que trata esta Lei serão divididas em lotes distintos no edital de licitação 
pública.

 

Art. 7°

 

Os instrumentos jurídicos a serem pactuados com os vencedores da licitação deverão consignar, 
obrigatoriamente, cláusulas essenciais, o prazo de duração, a forma de extinção, às obrigações e responsabilidades das 
partes.

 

Art. 8°

 

Devem constar no contrato

 

de concessão administrativa de uso de espaço público das áreas 
previstas nesta lei as seguintes cláusulas essenciais:

 

I -

 

as construções e benfeitorias realizadas na fração ideal ou imóvel, inclusive os acréscimos 
suplementares, se incorporam a este, tornando-se propriedade pública, sem direito de retenção, reembolso ou 
indenização;

 

II -

 

a utilização do bem público não exime o particular da obtenção das licenças e pagamentos de 
eventuais tributos relativos ao uso da área;

 

III -

 

as despesas com manutenção e conservação do bem correrão por conta da concessionária, não 
cabendo qualquer indenização ou compensação na hipótese de ocorrer o término da pactuação por justo motivo ou 
interesse público;
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IV -

 

incumbe à concessionária, a par da satisfação pelo uso ou dos encargos específicos, manter o 
imóvel em condições adequadas à sua destinação, assim devendo restituí-lo;

 

V -

 

as despesas com consumo de água, esgoto, energia elétrica, conservação e limpeza, bem como as 
despesas como manutenção e operação dos hangares, além de outras correlatas ou afins

 

são de responsabilidade da 
concessionária;

  

VI –

 

sem o prévio consentimento, por escrito, da Administração Pública Municipal e autorização 
legislativa, não é permitida a subconcessão ou transferência, parcial ou total, para terceiros, a qualquer título, do bem 
e/ou direito objeto da avença;

 

VII –

 

a concessão terá prazo de 25 (vinte e cinco) anos;

 

VIII -

 

a pactuação poderá ser objeto de rescisão antecipada, mediante distrato ou rescisão por iniciativa 
da Administração Pública Municipal, observado o interesse público;

 

IX -

 

a concessão, conforme o caso, poderá ser rescindida, sem direito à retenção, reembolso ou 
indenização, em caso de descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei, bem como se a exploração do imóvel estiver 
sendo feita por terceiros sem autorização ou, ainda, de forma nociva à população, ao meio ambiente ou em desrespeito 
a qualquer legislação municipal, estadual ou federal.

 

Art. 9°

 

Além do cumprimento desta lei, das cláusulas essenciais contratuais e exigências do instrumento 
convocatório, a concessionária se obriga a exercer o uso da área somente mediante licenciamento da atividade junto aos 
órgãos governamentais pertinentes.

 

Art.

 

10

 

Na eventualidade da ocorrência de eventos novos, imprevisíveis ou não imputáveis ao poder 
público municipal, que tenham reflexos sobre a execução do contrato, fica facultado ao Município de Nova Andradina 
realizar a

 

revisão, recomposição ou rescisão do

 

contrato

 

para ajuste

 

das

 

circunstâncias supervenientes, hipótese em que 
deve ser observado, como critério balizador, o valor despendido

 

pelo particular ao erário e do lapso temporal decorrido 
na ocupação do imóvel.

 

Art. 11

 

A vigência das

 

concessões administrativas de uso de espaço público previstas nesta lei

 

será de 
35 (trinta

 

e cinco) anos.

 

Art. 12

 

As

 

concessionárias se responsabilizarão, civilmente e criminalmente, em caso de dano ao 
patrimônio público e/ou a particulares.

 

Art. 13

 

A concessão será rescindida sem direito à retenção, ao reembolso ou

 

à

 

indenização

 

em caso 
de a área em que a concessionária se sagrar vencedora permanecer inativada pelo prazo ininterrupto

 

igual ou superior a

 

6 meses.

 
 

Art. 14

 

As concessionárias deverão dotar a obra de um sistema anti-incêndio, com as suas respectivas 
instalações, dentro do que preceitua a Diretoria de Engenharia da Aeronáutica –

 

DIRENG, assim como obedecer às

 

demais exigências previstas nas normas vigentes.

 

Art. 15

 

A concessionária que descumprir esta lei ou proceder com desrespeito a qualquer legislação 
municipal, estadual ou federal

 

na área em que se sagrar vencedora perderá imediatamente a concessão, sem direito à 
retenção, à restituição e/ou à indenização, sendo-lhe assegurada o direito de ampla defesa e contraditório.

 

Parágrafo único.

 

A autoridade competente para proferir a decisão é o Prefeito Municipal.

 
 

Art.16

 

Demais cláusulas serão estabelecidas no termo de contrato a ser celebrado entre as partes.

 

Art. 17

 

Esta Lei poderá ser regulamentada através de Decreto Municipal no que couber.

 

Art. 18

 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Nova Andradina-MS, 13

 

de janeiro

 

de 2023.

 
 

                   

José Gilberto Garcia

 
        

PREFEITO MUNICIPAL

 

EDITAL
 

1601/2023/AIF: NOTIFICAÇÃO EMISSÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA    
 

A Prefeitura Municipal de Nova Andradina, através da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, NOTIFICA

 
ao(s) proprietário(s) do(s) 

terreno(s) localizado(s) nesta cidade, obrigatoriamente dentro do prazo de 15 (dez) dias

 

úteis, a contar da data de publicação deste Edital, 
o autuado poderá pagar a multa com o desconto de 60% (sessenta por cento) caso demonstre documentalmente, no mesmo prazo, a 
realização de limpeza no imóvel objeto da autuação, prova que poderá ser realizada mediante apresentação de declaração escrita do 
próprio ou de empresa do ramo. O não cumprimento do presente edital no prazo estabelecido, configurará reincidência,

 

de acordo com

 

o 
art. 3º, parágrafo 13, da Lei nº

 

1.529/2019, conforme relação abaixo:

 
        

DEMONSTRATIVO DO VALOR DA MULTA: 5% UFM X m 2

 

= (5%

 

x 83,66) x m2

 

= 4,18

 

x ÁREA IMóVEL

 

AIF

 

Nº

 

CóD.

 

ÁREA 
m²

 

PROPRIETÁRIO

 

ENDEREÇO DO IMóVEL

 

NÚMERO

 

BAIRRO

 

603/2023

 

23447

 

400

 

HELIO ROBERTO LIMA

 

RUA OSVALDO CAMPESATO

 

531

 

IRMAN RIBEIRO

 

                

Fiscal de Posturas

  

Matrícula 9642

 
 

16/01/2023Data do Empenho:

N° do Empenho: 218/2023

Ordinário

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

10.711.980/0001-94

Município:

C.N.P.J.:

NOVA ANDRADINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA

Nota de Empenho

05.000

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.16

Órgão:

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

Unidade:

Projeto/Atividade:

Nova Andradina + Saúde

GESTÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

Natureza de Despesa:

2078

1.500.1002

3.3.90.30.99.00.00.00

05.006

Funcional:

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Recurso:

UF:

Valor geral:

Número Licitação:

755.873,38

Especificação:

Fonte de Recurso:

Modal. Licitação:

Total (A - B):

HELLEN RAISSA SOUZA DE ANDRADE 38572795839

25.090,00

29.155.739/0001-54

1.719.036,62

Cidade:

Fundamento legal:

Inscr.Est./Ident.Prof.:

Declaro para os devidos fins que o (material/serviço) foi (Fornecido/prestado)

780.963,38

2.500.000,00

Empenhos anteriores:

Número Contrato:

Total (B):

Endereço:

Ordinário

CPF/CNPJ:

Total (A):

Data:

Responsável

Credor:

AQUISICÃO DE MARMITEX, ÁGUA E SELF SERVICE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SUAS RAMIFICAÇÕES

Cláusulas Contratuais:

I - o regime de execução ou a forma de fornecimento; (imediata ou parcelado)
II - o preço e as condições de pagamento conforme a ATA de Registro de Preço Nº 85/2022.
III - os prazos de início de etapas de execução imediata, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas, conforme Edital nº 156/2022  e ATA de Registro de
Preço nº 85/2022.
V - os casos de rescisão, nos termos do Edital de Licitação, Ata de Registro de Preço e Lei 8.666/93.
VI - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista conforme ATA de Registro de Preço;
VII -  a vinculação ao edital  de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;  VIII  -  na interpretação
contratual aplicar-se-á as leis 8.666/93 e 10.520/2002.
IX  -  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as
condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

AV ANTONIO JOAQUIM DE MOURA ANDRADE 161 - Nova Andradina MS

Pregão presencial

156/2022

107321/2022

Banco: Conta:

Tipo da Conta:

Número Processo:

Agência:

033 - Banco Santander (Brasil) S.A.

4299- - PRESIDENTE PRUDENTE

13.002.061-7

Corrente

16/01/2023

Telefone:

0,00

Valor do empenho: 25.090,00

Valor anulado:

Valor Dotação Atualizada: 2.500.000,00

Valor Dotação: 2.500.000,00

05/09/2022Data:

Data: 05/10/2022

Luiz Eduardo de Paula Gonçalves

Secretário Mun. de Saúde - Port.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº

Página: 1 / 5

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 248 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro

 

de dois mil e vinted oei s, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim 
de Moura Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE NOVA ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à 

 

Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, 
portador do CPF nº 039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, 

reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura,,

 

a

 

empresa

 

MORETI 
DISTRIBUIDORA

 

DE

 

PRODUTOS MEDICOS

 

E

 

ODONTOLOGICOS

 

EIRELI,

 

CNPJ

 

nº

 

43.352.606/0001-07,

 

neste

 

ato

 

representado 
pelo(a)

 

Sr.(a)

 

DANIEL

 

DA

 

SILVA PAGANOTTI,

 

CPF

 

nº

 

034.055.821-05,

 

neste

 

ato

 

denominado

 

simplesmente

 

Fornecedor,  
resolvem

 

em

 

comum

 

e

 

recíproco

 

acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 248 / 2022, mediante às cláusulas e 
condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

MORETI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS E
ODONTOLOGICOS EIRELI

1,2,3,6,9,10

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,  regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei Nº 
8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009, pelas condições do  edital,    t e  r m os da proposta, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

MORETI DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS MEDICOS E
ODONTOLOGICOS EIRELI

43.352.606/0001-07 DANIEL DA SILVA PAGANOTTI 034.055.821-05

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

ESCOVA, DENTAL, INFANTIL, CERDAS MACIAS.
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE

1 UNIDADE ALGDENTAL 5400 1,33 7182,00

ESCOVA DENTAL ADULTO SIMPLES, MACIA.2 UNIDADE ALGDENTAL 3600 1,38 4968,00

CREME DENTAL ADULTO
1,500 PPM DE FLUORETO DE SODIO
CARBONATO DE CALCIO
SILICATO DE SóDIO
MONOFLUORFOSFATO DE SODIO
SABOR MENTA OU HORTELÃ QUANTIDADE MINIMA DE
GRAMAS

3 UNIDADE FREEDENT 3600 3,65 13140,00

AUTOCLAVE 45 LITROSTensão: 220V Frequência:
50Hz/ 60Hz Potência MINIMA: 2000Watts Pressão de
Esterilização: 2Kgf/cm² ± 0,2 Kgf/cm² a 2,2Kgf/cm² ±
0,2Kgf/cm² Temperatura de Esterilizaçãominima de:
121ºC ± 2ºC a 134ºC ± 2ºC Secagem: Porta
Entreaberta Remoção do Ar: Gravitacional
Abastecimento: manual (Copo Dosador) - 450ml com
alertas sonoros no minimo no incio e termino dos
ciclos, com tela digital para informações dos
processos.. Gabinete: Aço Carbono com Pintura

6 UNIDADE STERMAX BOX
EXTRA 42

3 10630,00 31890,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: MORETI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS EIRELI
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Eletrostática Câmara: Aço Inox ASI 304  Volume da
Câmera: 45 Litros com no minimo 3 bandejas.

BANDEJA DE COLUNA PARA EQUIPAMENTOS
ODONTOLóGICOS GIRATóRIA; DESTINADA PARA
ACOMODAR OS EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS
UTILIZADOS PELOS PROFISSIONAIS DA AREA DA
SAÚDE. PERMITE MOVIMENTOS GIRATóRIOS DE 360.
SUPORTA minimo de 11 KG. MEDIDA: ÁREA ÚTIL
300X240 MM - PARA COLUNA (O1 1/2 = 38,10 MM)
(O1 3/4 = 44,45 MM) ( 02 = 50,80 MM). ADAPTA EM
COLUNAS NAS MEDIDAS DE DIAMETRO 1 1/2 - 2 1 3/4
POLEGADAS. COR: BRANCO.

9 UNIDADE GNATUS 21 1125,00 23625,00

CÂMARA ESCURA, USO ODONTOLóGICO, PORTÁTIL EM
ACRILICO, COM 02 (DOIS) ORIFÍCIOS EXTERNOS PARA
INSERÇÃO DAS MÃOS, COM 03 (TRES) NO MINIMO
RECIPIENTES PLÁSTICOS PARA REVELADOR, ÁGUA E
FIXADOR, DIMENSÃO PADRÃO, PARA REVELAÇÃO DE
RAIO X.

10 UNIDADE VH 9 345,00 3105,00

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização  aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação

TOTAL: 83.910,00
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e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.
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Despesas:

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de ESaúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas
CNPJ: 43.352.606/0001-07

MORETI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS

Nova Andradina, 9 de Dezembro de 2022

 
Comissão da Licitação:

Fornecedor: Secretário(a):

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

EQUIPE DE APOIO
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 251 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte e dois, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura, a empresa OLIMPIO EQUIPAMENTOS HOSPITALARES  EIRELI, 
CNPJ  nº  33.583.026/0001-69,  neste  ato  representado  pelo(a)  Sr.(a)  HENRIQUE  COSTA  RIBEIRO,  CP   F     n  º   063.264.249-17, neste ato 
denominado simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA D  E   REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 251 / 2022, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

OLIMPIO EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 5

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,  regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

OLIMPIO EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES EIRELI

33.583.026/0001-69 HENRIQUE COSTA RIBEIRO 063.264.249-17

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

AUTOCLAVE HORIZONTAL , DIGITAL, CAPACIDADE 21
LITRO, DESAERAÇÃO E DESPRESSURIZAÇÃO
AUTOMÁTICA COM SISTEMA DE FECHAMENTO DUPLO,
PRESSÃO DE TRABALHO DE 1,2 A 2,2 KGF/CM2 NO
MINIMO, TEMPERATURA DE ESTERILIZAÇÃO DE 121 A
134 º, COM 02 BANDEJAS EM ALUMÍNIO ANODIZADO,
01 SUPORTE, COPO GRADUADO, FUSÍVEL,
BRAÇADEIRA , AMOSTRA DE MANGUEIRA , MEDIDA
MÁXIMA DE 390X380X610MM (LXAXP),  MANUAL DE
INSTRUÇÃO.

5 UNIDADE 14 7070,00 98980,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: OLIMPIO EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

TOTAL: 7.447,00

TOTAL: 98.980,00
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I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro  de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos dele  decorrente,  como lavratura  da  ata e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a  renegociações de preços registrados, aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os preços  registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos  preços praticados  no mercado ou  de fato  que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor apresentar requerimento fundamentado
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com  comprovantes  de  que  pode  cumprir  as  obrigações  assumidas,  a  Prefeitura  poderá  liberar  o  Fornecedor  do  compromisso
assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV)  Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de  validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da  Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

Despesas:

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III)  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  ou 
impedimento  de  contratar  com a  administração de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de 
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  também  a 
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da Prefeitura 
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

Nova Andradina, 9 de Dezembro de 2022

Comissão da Licitação:

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS

EQUIPE DE APOIO
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas
CNPJ: 33.583.026/0001-69

OLIMPIO EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Fornecedor: Secretário(a):

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA 

EQUIPE DE APOIO
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 252 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte e dois, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura,ra, a empresa OESTE

 

MED

 

PRODUTOS

 

HOSPITALARES 
LTDA,

 

CNPJ

 

nº

 

28.069.066/0001-57,

 

neste

 

ato

 

representado

 

pelo(a)

 

Sr.(a)

 

LUIZ EDUARDO  DOS  SANTOS,  CPF  nº 
223.432.958-24, neste ato denominado simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA D E
REGISTRO DE PREÇOS Nº 252 / 2022, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

OESTE MED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 4,30,31

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

OESTE MED PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

28.069.066/0001-57 LUIZ EDUARDO DOS SANTOS 223.432.958-24

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

CREME DENTAL INFANTIL C/ 100G CADA
PARA CRIANÇAS ACIMA DE 2 ANOS
PROTEÇÃO EDICAZ CONTRA A CARIES QUANTIDADE
MINIMA DE GRAMAS
NIVEL DE FLUOR: 1100 PPM
SABOR MORANGO OU TUTTI-FRUTI OU MIX DE FRUTAS
OU CHICLETE.

4 UNIDADE ALG DENTAL 4050 13,20 53460,00

CREME DENTAL INFANTIL C/ 100G CADA
PARA CRIANÇAS ACIMA DE 2 ANOS
PROTEÇÃO EDICAZ CONTRA A CARIES QUANTIDADE
MINIMA DE GRAMAS
NIVEL DE FLUOR: 1100 PPM
SABOR MORANGO OU TUTTI-FRUTI OU MIX DE FRUTAS
OU CHICLETE.

30 UNIDADE ALG DENTAL 1350 13,20 17820,00

AUTOCLAVE HORIZONTAL , DIGITAL, CAPACIDADE 21
LITRO, DESAERAÇÃO E DESPRESSURIZAÇÃO
AUTOMÁTICA COM SISTEMA DE FECHAMENTO DUPLO,
PRESSÃO DE TRABALHO DE 1,2 A 2,2 KGF/CM2 NO
MINIMO, TEMPERATURA DE ESTERILIZAÇÃO DE 121 A
134 º, COM 02 BANDEJAS EM ALUMÍNIO ANODIZADO,
01 SUPORTE, COPO GRADUADO, FUSÍVEL,
BRAÇADEIRA , AMOSTRA DE MANGUEIRA , MEDIDA

31 UNIDADE STERMAX 4 7070,00 28280,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: OESTE MED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

TOTAL: 99.560,00
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MÁXIMA DE 390X380X610MM (LXAXP),  MANUAL DE
INSTRUÇÃO.

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.
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CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

Despesas:

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;
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II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

Nova Andradina,9 de Dezembro de 2022

Comissão da Licitação:
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas
CNPJ: 28.069.066/0001-57

OESTE MED PRODUTOS HOSPITALARES

Fornecedor: Secretário(a):

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

EQUIPE DE APOIO
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 253 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte e dois, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura,

 

a  empresa  M.  A.  DA  SILVA  -EQUIPAMENTOS  PARA 
ESCRITORIO,  CNPJ  nº  19.162.885/0001-53,  neste  ato  representado  pelo(a)  Sr.(a)  MARCOS  A N   T  O   N  I O       D   A    SILVA ,  CPF nº 
653.268.811-87,  neste  ato  denominado simplesmente Fornecedor,   resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 253 / 2022, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

M. A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 12,14,15,22,28

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,  rregido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

M. A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS
PARA ESCRITORIO

19.162.885/0001-53 MARCOS ANTONIO DA SILVA 653.268.811-87

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

COMPRESSOR ODONTOLOGICO 150 A 200 LITROS
CARACTERISITCAS MINIMAS: 20 pés³/min - 283 lbf/pol²
Pressão de operação: 175 lbf/pol² Potência: 5,0 hp/
3,75 kw  Estagio: 1 Tensão: 220/380 V RPM da
unidade compressora: 1000 rpm Número de pistões: 2
- V Volume do reservatório: 150 Á 200 Litros Volume
de óleo: 750 ml

12 UNIDADE 3 11445,00 34335,00

KIT DE MATERIAL EDUCATIVO ODONTOLOGICO
CONTENDO NO MINIMO MACRO MODELOS
ARTICULADOS, MACRO ESCOVA E OUTROS

14 UNIDADE 16 1480,00 23680,00

MESA AUXILIAR ODONTOLOGICA COM GAVETEIRO
MDF Puxadores em metal cromado 128mm - Mesa
auxiliar composta por NO MINIMO 5 (cinco) gavetas,
Dimensões do Balcão: Altura: 76cm, Largura: 51cm,
Profundidade: 53cm Material do produto: Fabricado
100% em MDF BP Branco.

15 UNIDADE 21 2340,00 49140,00

ARMARIO SUSPENSO DE PAREDE DE AÇO COM NO
MINIMO 3 PORTAS

22 UNIDADE 18 393,00 7074,00

BOBINA DE PLASTICO TRANSPARENTE COM 500
SACOS PARA BARREIRA DE PROTEÇÃO

28 UNIDADE 20 36,00 720,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: M. A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO

TOTAL: 114.949,00
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II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

Despesas:

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;
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III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação csoenr cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

Nova Andradina, 9 de Dezembro de 2022

Comissão da Licitação:

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas
CNPJ: 19.162.885/0001-53

M. A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS PARA

Fornecedor: Secretário(a):

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

EQUIPE DE APOIO
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 254 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte e dois, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura,,

 

a  empresa  PRIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
46.218.314/0001-66, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) HELIO DA SILVA, CPF nº 465 .076.041-00, neste ato denominado 
simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 254 / 2022, 
mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

PRIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA 11,13,33

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,  rregido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preço es),  pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

PRIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA 46.218.314/0001-66 HELIO DA SILVA 465.076.041-00

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO PUSH BUTTON,
AUTOCLAVÁVEL ATÉ 135ºC NO MINIMO, SPRAY
TRIPLO- NO MINIMO 420.000 RPM, SPRAY TRIPLO COM
NO MINIMO 60 GRS, BAIXO RUÍDO, ALTO TORQUE,
FORMATO ANATÔMICO, ROTORES PRECISAMENTE
BALANCEADOS E PRESSÃO DE AR ENTRE 32 E 35
LIBRAS (PSI).

11 UNIDADE 66 998,90 65927,40

COMPRESSOR ODONTOLOGICO 45 LITROS
CARACTERISTICAS MINIMAS: 10 PCM - 283 L/MINUTO
Pressão Máxima Operação: 8,3 BAR - 120 LIBRAS
Tensão: MONOFÁSICO 110V Potência do Motor: 2 HP -
1,5 kW Peso Líquido: 40 KG Dimensões (LxAxP): 410 x
870 x 410 mm Volume do Reservatório: 45 LITROS
Nível de Ruído: 59 dB Motor: 2 hp Tensão Elétrica:
127V ou 220V Linha: Isento de óleo

13 UNIDADE 3 5800,00 17400,00

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO PUSH BUTTON,
AUTOCLAVÁVEL ATÉ 135ºC NO MINIMO, SPRAY
TRIPLO- NO MINIMO 420.000 RPM, SPRAY TRIPLO COM
NO MINIMO 60 GRS, BAIXO RUÍDO, ALTO TORQUE,
FORMATO ANATÔMICO, ROTORES PRECISAMENTE
BALANCEADOS E PRESSÃO DE AR ENTRE 32 E 35
LIBRAS (PSI).

33 UNIDADE 22 998,90 21975,80

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: PRIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA

:

TOTAL: 105.303,20
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II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III)  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV)  Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

Despesas:

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;
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III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

Nova Andradina,9 de Dezembro de 2022

Comissão da Licitação:

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas
CNPJ: 46.218.314/0001-66

PRIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA

Fornecedor: Secretário(a):

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

EQUIPE DE APOIO
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 256 / 2022

Aos nove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte e dois, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura a empresa PC COMERCIO E SER  V  .    D   E   PROD.  MEDICOS 
HOSP.  EIRELI,  CNPJ  nº  34.653.278/0001-80,  neste  ato  representado  pelo(a)  Sr.(a)  OSMAR  NASCIM E   N  T  O     DOS SANTOS, CPF nº 
562.777.921-72, neste ato denominado simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram por esente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 256 / 2022, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

PC COMERCIO E SERV. DE PROD. MEDICOS HOSP. EIRELI 8,16,17,18,19,20,21,29

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,  regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços)   e  ,    pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

PC COMERCIO E SERV. DE PROD.
MEDICOS HOSP. EIRELI

34.653.278/0001-80 OSMAR NASCIMENTO DOS
SANTOS

562.777.921-72

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA OS ESF´S E CEO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 109/2022, a saber:

AVENTAL EM BORRACHA PLUMBÍFERA COM PROTETOR
DE TIREóIDE INTEGRADO, TAMANHJO 76X60CM,  0,25
MM/PB ADULTO, REVESTIDO EM POLICROY ESPECIAL.

8 UNIDADE 9 1126,00 10134,00

SELADORA DE PAPEL GRAU CIRURGICO P/
AUTOCLAVES; Com suporte para papel grau cirúrgico
Regulagens para diferentes tamanhos de papéis e até
25cm de área de selagem Ajuste da temperatura de
selagem Possuir resistências isoladas, inibindo o risco
de queimar o papel Braço de selagem com trava
Indicador luminoso - ON/OFF Corpo em aço inox
Voltagem: 127/220V Frequência minima: 50/60Hz
Potência minima: 570/460W

16 UNIDADE 18 2350,00 42300,00

CAPAS DO TRANSDUTOR PARA JETLAXIS SONIC LED
CAPA RÍGIDA AUTOLAVÁVEL  COMPATÍVEL COM:
GNATUS / NSK / OLSEN / SATELEC / KAVO / ALT /
KONDORTECH / EMS.

17 UNIDADE 20 66,50 1330,00

CHAVE TORQUIMETRO PARA ULTRASSOM JETLAXIS
SONIC BP
COMPATÍVEL COM: GNATUS / NSK / OLSEN / SATELEC /
KAVO / ALT / KONDORTECH / EMS.

18 UNIDADE 20 160,50 3210,00

PONTEIRA T4-S PARA ULTRASSON JETLEXIS SONIC-
CHUSTER Potência: 60% (média - média/alta). Uso

19 UNIDADE 20 145,20 2904,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: PC COMERCIO E SERV. DE PROD. MEDICOS HOSP. EIRELI
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com refrigeração. Autoclavável. Fabricada em aço
inoxidável. Tipo de encaixe: rosca interna.

PONTEIRA P4-S PARA ULTRASSON JETLEXIS SONIC-
CHUSTER Potência: 60% (média - média/alta). Uso
com refrigeração. Autoclavável. Fabricada em aço
inoxidável. Tipo de encaixe: rosca interna.

20 UNIDADE 20 167,60 3352,00

PONTEIRA P3-S PARA ULTRASSON JETLEXIS SONIC-
CHUSTER Potência: 60% (média - média/alta). Uso
com refrigeração. Autoclavável. Fabricada em aço
inoxidável. Tipo de encaixe: rosca interna.

21 UNIDADE 20 175,90 3518,00

SUPORTE PARA COLETOR DE PAPELÃO PARA PERFURO
CORTANTES

29 UNIDADE 50 79,60 3980,00

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 109/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 109/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 109/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacionais,  caberá  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  que  se
obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar  as  informações  relativas  às  estimativas  de  consumo  e  às  demandas  identificadas,  promovendo  a  adequação  dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização  aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

TOTAL: 70.728,00
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XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria gestora do Processo Administrativo, acompanhada de CND’s,
da Certidão Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

Despesas:
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe  a  Secretaria  gestora  do  Processo  Administrativo,  a  seu  juízo,  após  a  notificação  por  escrito  de  irregularidade  pelo  órgão  ou
entidade  requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas

Nova Andradina, 9 de Dezembro de 2022

CNPJ: 34.653.278/0001-80

PC COMERCIO E SERV. DE PROD. MEDICOS

Comissão da Licitação:

Fornecedor: Secretário(a):

EDNA DE SOUZA LIMA

PREGOEIRO

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO

KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

EQUIPE DE APOIO



  
 

        
 

 

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

 
EXTRATO DO SEGUNDO

 

TERMO

 

ADITIVO

 

DO CONTRATO 5/2021

 

CONTRATO:

 

5/2021

 

ADITIVO DE ACRÉSCIMO DO QUANTITATIVO EM 25 %

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

 

CONTRATADO: UBIDA CALDEIRA & CIA LTDA

 

PROCESSO n°: 26/2021

 

OBJETO:

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de ecodopplercardiografia 

 

VALOR DO REAJUSTE:

 

Fica reajustado o valor do termo aditivo em R$ 3.000,00, acrescido um total de 12 (doze) 
exames.

 

DATA:

 

11/01/2023

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA 

 

Contratante

 

UBIDA CALDEIRA & CIA LTDA

 

Contratada
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Ano: VIII - N°1502 16 de Janeiro 2023,Segunda-Feira

 
  

  
                       

 
 
                                                                   
 

 
   

  
 

 

 

 
 

  
 

 
  

 
 

   

 

 

 

    
 

 

     

 

 

  

    

  
   
  

 

 
                   

                      
 

                                     
 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCIO

 

LUIZ

 

SOARES, Diretor Geral da Fundação Serviços de Saúde de Nova Andradina/FUNSAU-NA, no uso 

de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 17, da Lei nº 886, de 9 de junho de 

2010, CONVOCA do Processo Seletivo Simplificado para prestar serviços no Hospital Regional de Nova 

Andradina, mediante contratação nos termos da CLT. Os convocados,

 

deverão comparecer conforme 

cronograma no anexo I, no Departamento de Recursos Humanos do Hospital Regional de Nova Andradina, 

situado na Av. Eulenir de Oliveira Lima, nº 71, Bairro Durval Andrade Filho, Nova Andradina-MS,

 

para 

apresentação e entrega dos documentos constantes no

 

item

 

10.1

 

do edital de abertura do Processo Seletivo 

Simplificado

 

e agendamento dos exames de saúde admissionais,

 

obedecendo os requisitos para acontratação na 

forma do item 9

 

(nove) do edital de abertura do Processo Seletivo Simplificado n°. 10/2022. O candidato ora 

convocado que deixar de comparecer no prazo estabelecido

 

no cronograma, será considerado

 

desistente.

 

              

Nova Andradina/MS, 16

 

de Janeiro

 

de 2.023.

 

MARCIO LUIZ SOARES

 

DIRETOR GERAL

 

EDITAL FUNSAU-NA nº. 10

 

CONVOCAÇÃO PSS 10-2022

 

 

 

 

 

ANEXO I

 

DO EDITAL Nº 10

  

PSS Nº 10/2022

 

 

CRONOGRAMA

 

 

Entrega de documentações para contratação:

 

17/01/2023

 

(terça-feira).

 

Horário: Das 07:00 às 07:30hs.

 

Local para comparecimento: No Departamento de Recursos Humanos do Hospital Regional 
de Nova Andradina, situado na Av. Eulenir de Oliveira Lima, nº 71, Bairro Durval Andrade Filho.

 

Realização de exames admissionais: após entrega completa dos documentos para 
contratação.

 

Treinamento de Integração/Assinatura do Contrato/Início das Atividades: Será acordado 
com o Departamento de RH.

 

 
 

RELAÇÃO DO(S) CANDIDATO(S) CONVOCADO(S)

 

 
 

 
 

ENFERMEIRO(A)

 
 

NOME DO CANDIDATO

 

CLASSIFICAÇÃO

 

RANIELY OLIVEIRA GENOVA

 

3o

 

IVANA LUCIA DE SOUZA

 

4º

 

 
 
 
 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

 
 

NOME DO CANDIDATO

 

CLASSIFICAÇÃO

 

JULIANA GOMES CASTELHANO

 

6o

 

 

 

 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELOS CANDIDATOS CONVOCADOS (CóPIAS)

 

Caso Solteiro (a): Cer�dão de Nascimento

 

Caso união estável: Declaração da União Estável 
Caso Casado (a): Cer�dão de Casamento

 

Caso Separado (a) ou divorciado (a): Cer�dão de Casamento

 

atualizada

 

Caso viúvo (a): Cer�dão de Casamento e Cer�dão de óbito do

  

Cônjuge

 

 
 
 

 

01 (uma) foto 3 X 4

 
 

 

CTPS -

 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (original e cópia de todas as páginas com anotações)

 
 

 

Cartão Cidadão ou Comprovante de Cadastramento no PIS/PASEP

 
 

 

RG -

 

Registro Geral -

 

Carteira de Iden�dade

 
 

 

CPF -

 

Cadastro de Pessoa Física

 
 

 

CNH -

 

Carteira Nacional de Habilitação (Obrigatório caso o cargo exigir)

 
 

 

Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral da úl�ma eleição

 
 

 

Cartão do SUS

 
 

 

Comprovação de quitação com o Serviço Militar Obrigatório (Sexo masculino)

 
 

 

Comprovante de residência atual. (Caso o comprovante de residência esteja em nome de terceiros, 
apresentar em anexo uma declaração emi�da pelo responsável do imóvel, comprovando que

 

o convocado reside no endereço do documento)

 

 
 

Carteira de Vacinação em dia

 
 

 

Documentação comprobatória da escolaridade mínima exigida (cópia acompanhada do original):

 

o

 

Diploma no caso de conclusão de Curso Superior na área de inscrição do candidato, devidamente 
reconhecido pelo Ministério da Educação/MEC, e ser devidamente registrado em conselho de 
classe específico, se

 

houver;

 

o

 

Cer�ficado de conclusão de Nível Técnico na área de inscrição do candidato, devidamente 
reconhecido e registrado em conselho de classe específico, se

 

houver;

 

o

 

Cer�ficado de conclusão no caso de Ensino Médio ou Ensino Fundamental para os cargos que

 

exigem apenas esta etapa da educação básica, acompanhados dos respec�vos

 

históricos

 

escolares;

 

 
 
 
 
 

 

Carteira de Iden�dade Profissional, com o respec�vo comprovante de pagamento da anuidade do

 

conselho e/ou documento atestando regularidade com o órgão

 

 
 

Cer�dão nega�va de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do

 

domicilio do convocado

 

 
 

Declaração de bens (Conforme anexo V)

 
 

 

Declaração de acumulação de cargos (Conforme anexo VI)

 
 

 

Laudo médico (original ou cópia auten�cada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses, 
atestando a espécie e grau ou nível da deficiência, como expressa referência ao CID, bem como a causa 
provável da deficiência, contendo o nome e a assinatura do médico, bem como o carimbo com o número

 

do CRM.

 

 
 

 

Número de Conta Bancária no Banco do Brasil (Caso não possua, após a verificação de toda a

 

documentação exigida, será emi�da pelo RH uma solicitação de abertura de conta salário)

 

 
 

DOCUMENTOS DOS DEPENDENTES (inclusive companheiro caso união estável)

 

Cer�dão de Nascimento e/ou Cer�dão de Casamento e/ou União Estável (Cônjuge e filhos)

 
 

 

CPF -

 

Cadastro de Pessoa Física (Cônjuge e filhos)

 
 

 

RG -

 

Registro Geral -

 

Carteira de Iden�dade (Cônjuge e filhos)

 
 

 

Comprovante de Frequência Escolar e Carteira de Vacinação dos Filhos até 14 anos ou

 

Comprovante de Matricula cursando escola de ensino médio/técnica (2º grau)

 

ou ensino superior dos 
Filhos até 24 anos

 

 
 

Cartão do SUS (Cônjuge e filhos)
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